
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

CONTRATO NII 42092112/2026 
COMPRAS E SBM 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico NJ! 12/2026 
NJ! PROCESSO ADMINISTRATIVO: 32/2026 

OBJETO CONTRATUAL 
Contrataç:ão de empresa especializada no fornecimento· de peças para motocicletas atendendo a neçessidade do Fundo 

$ 

~ 
WJ 

o 
db 

de Assistência Social de Santa Luzia - MA. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 36.461,00 {trinta e seis mil e quatrocentos e sessenta e um reais) 

VIGENCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 23 de Abril de 2026 
FINAL: 31 de Dezembro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, CNPJ Nt 18.165.546/0001-68 
RUA 9 OE SETEMBRO, 355, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 
ANDRllA DE SOUZA CARVALHO, CPF N9 030.9Sl.663-38 

DADOS DO ORDENADOR OE DESPESAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 
AV. NAGIB HAJCKEL, S/N, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 
FELIPE ALVES OE SOUZA, CPF Nt 057. •••. •••-40 
PORTARIA N!! 005/2025 
DECRETO Nil 10/2025 

DADOS 00 CONTRATADO 
MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTOA, CNPJ N!! 54.386.302/0001•79 
AVENIDA NEWTON BELLO, 9008, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO 

ranyery145@gmail.com, (98) 98247-8276 
RANYERV ALMEIDA DAMACENA MOTA, CPF N!I 618.•••.0 •·-48 

FISCAL DO CONTRATO 
Francyara do Vale Ericeira • CPF n• 041. •••. • n . 26 

PREÂMBULO 
Aos 23 de Abril de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA, atraves dos acima citados, em observância às disposições da Lei no 

14.133, de li de abril de 2021 na presenç:a de testemunhas abaixo nomeadas acordam em arnnar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as dáusulas e condições a seguir enunciadas. 

ClÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO {art. 92, 1 e li) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA siNti•, .. 

LU.ZIA~ --
1.1 - o presente Instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada no fornecimento de peças jiiAlºtocicletas 
atendendo a necessidade do Fundo de Assistência Social de Santa Luzia - MA, de acordo com as especificações e conoN~'l!Hf~5:" 

1 
IIITA l~ 

Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. FL ~ \;} · 
ClÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO lart. 92, V) ~ 1 

2.1-O valor do presente Contrato é de R$ RS 36.461,00 ((trinta e seis mil e quatrocentos e sessenta e um reais)), em contorm1õ~ 

a proposta apresentada pela CONTRATADA:i.,, .:.co::;n~f.::o.:_:rm.:..;;:.e.::q!.:u:::a.:.d:.;ro;.;a:;.;b:;.;a:.;;lx~o:..:-----~--------
ltem Desaição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

15 
1 

O. HONDA NXR BROS ESDD PRETA Mh Motos ..____.;.un;..;d _ _......_ 1,00 -~R$:...3.;.6_.4_6_1,,_o_o .... RS 36.461,00 
Valor Total R$ 36.461,00 

2.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, Inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto a forma de execução 

do objeto; 
2.3.2 - Edital de licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

ClÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO OE VtGtNCIA DO CONTRATO 
3.1-O prazo de vigência da contratação terá Início na data de 23/04/2026 e encerramento em 31/12/2026, na forma do artigo 105 da 
Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n• 14.133, de 2021. 

4.1.1-O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
Instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que t rata esse item é condicionada à avaliação, por parte do <Gestor do Contrato, da vantajosidade da 
prorrogação, a qual deverá ser realizada motlvadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos principlos da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 
relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inldoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

ClÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAlS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

ClÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1-0 praio para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato. 

ClÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1-0s preços inicialmente contratados são fixos e irreaj ustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 
do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e Independentemente de pedido do Contratado, os preços Iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida. liquidando a diferença correspondente tão logo seJa(m) divulgado(s) o(s) índice{s) definitivo(s). 
6.5-Nas aferições finais, o(s) lndice{s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utiliiado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8-O reajuste será realizado por apostllamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

7.1- Quando O presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, inde~ ndentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. trv,,,,R.-. OE' SA.,Y'- l 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalldades que justificaram seu acesso e de acordo_,ifrl! boa- fé e com ~ 
os princípios do art. 69 da LGPD. 
7.3- ~ vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser Informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmad 

venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrent es da LGPD. 
7.7 - o CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - o CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7 .9 - o CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 

dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, Inclusive quanto a eventual descarte realiz.ado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de dest e instrumento contratual, not.adamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro Individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabillz.açao, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses prevístas na LGPD. 
7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trat amento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPO por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92,, VIII) 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especlficos consignados no Orçamento Geral da 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercicio, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

02 - PODER EXECUTIVO 
17-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.122.0003.2104.00003.3.90.30.00- MATERIAL DE CONSUMO 
02 - PODER EXECUTIVO 
17 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0062.2107.00003.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veríflcadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substit uído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscal izar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5 -Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7- Cient ificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoçao das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 

os requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual perlodo. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 
30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumpriment o de cláusulas 
contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n9 14.133, de 2021. 
9.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA O~CIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 9~1 e XVII) 

10.1 - o Contrat ado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante a este 
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, ent regar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma ver~o em 

portugués, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos U, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, l i) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do cont rato, 

os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsab11izar•se pelos vicias e danos decorrent es da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondent e aos 

danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço . 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, t ribut á rias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja ínadimplênda não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 

no local da execução do objeto contratual. 
10.11-Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 

habilitação na llcltaçã9, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116}; 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 -Arc.ir com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionament o dos quantitativos de sua proposta, Inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto Inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, 
d, da Lei nQ 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários. com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.19 - Or ientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum prindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçlo de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utlflzação do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho not urno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução 
de objeto específico em um perfodo predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para canto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do obJeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrat o: 
ll.1.2.1 -Quando a não conclusão do contrato referida no Item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicávefs as respectivas sanções administrativas; 

_________ fi) 
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lr~l y !~SI 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se darã quando vencido o pralo nele estipulado, Independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2.1-O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do conrrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.23 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 

data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/ 21, bem como amigavelmente, assegurados o contradit ório e a ampla defesa. 
11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da eStrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1-Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subJetiva. 
11.4-O termo de rescisão, sempre que possível, serà precedido: 

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais jâ cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 -A extinção do contrato não configura óbíce para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 

concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
11.6- o contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade cont ratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ilrt. 92, XIV) 
12.1-Comete infração administrativa, nos termos da lei nR 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

U .2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
1) Advertência, quando o contratado der causa à lnexecução pardal do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n!! 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da lei n!! 14.133, de 2021); 
ili) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas •e•, "f", "g" e "h" 
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", " c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §59, da lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30 (trinta) dias; 
it) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso Injustificado, até o 

máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte Integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Admlnistração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

Ili) Compensatória, para as Infrações descritas nas al/neas "e" a " h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
lv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem 12.l, de 1% 
a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei nR 14.133, de 2021). /J 

--------CL 
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12.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §79
, o.-l ei 0 2 J 4~ 

de 2021). 
12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua Intimação (art. 157, da lei nQ 14.133, de 2021). 
12.s-se a multa apllcada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 
ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8!1, da lei n2 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta} dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da lei n!I 14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de lnldoneidade para licitar ou contratar. 
12.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §lll, da Lei n~ 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nl! 14.133, de 2021, ou em outras leís de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa Jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurfdica prévia (art. 160, 

da lei n2 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de lnldoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da lei n!! 14.133/21. 
12.13-Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não Inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA OE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1-As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante 

a este Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n214.133, de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se füerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consul toria jurídica da CONTRATANTE, salvo .nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efertos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da lei n9 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ni 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na lei n2 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsídiariamente, segundo as disposições contidas na lei nR .S.078., de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste 

Contrato. 
CLÁUSULA DÉCtMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - 0 presente contrato é regido pela lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTI dlvulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da lei n,Q 
14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §32, inciso V, do Decret-0 n. 7.n4, de 2012. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/ 0001-47 
NAGIB HAICKEL, nR S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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17.3- Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os lltlgios que decorrerem da execução deste Te~fi'tM'jt& 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21. ,.,. FL , 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

í'~~ .Jis. ~ 
~ ANDR~IA DE SOUZA CARVALHO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

979/ 2025 

FELIPE ALVES DE As5inado<1eíormtdlgrta1 
po, FB.JPE Al\lES DE 

SOUZA:0571 552 SOUZA11571SSID40 

2340 =~~ 
FELIPE ALVES DE SOUZA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 

PORTARIA 005/ 2025 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

Prefeitura Municipal de Santa Lulia-MA I CNPJ: 06.191.001/ 0001-47 
NAGIB HAICKEL, no S/ N, CENTRO, Santa luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

NOME: 

Santa Luzia - MA, 23 de Abril de 20 --~~~--

PELA CONTRATADA 

RANYERY ALMEIOAOAMACENA ~ Slrwdo d• ÍOffll;\ c!ig,la>I por 
MOTA:61866472346 ANIYEflY A.LMBOA OAMACENA 

MOT A:618664 723-48 

MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS L TOA 

RANVERV ALMEIDA DAMACENA MOTA 
CPF NR 618.**•.•u-48 
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PRffEITUftA 0f SANTA L""" 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

,rFL~ ' 

-

CNPJIMF n• 06.191.001I0001~7 
GABINETE 00 PREFEITO 

PORT ARlA N• 158/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

'"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 
CONTRA TO, e dá o utras providências". 

O PREFEITO MUNTCIP AL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei. e em conformidade a Legis lação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei oº 14.133/2 1. A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato. representantes da 

Administração especialmente designados confonne requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, 

ou pelos respectivos substitutos. permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o d isposto no artigo 117. Parágrafos 1°, 2°. 3° e 4°, e os Incisos 1- a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das infonnações prest.adas, Jinnará Lt:nno de ~omprumisl.o de confidenciàlidátle i: nau 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de conLTato e I1 - a contratação de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das infonnações recehidas do 

terceiro contratado, da lei nº 14 .13 3/21. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o (a) Senhor (a) FRANCYARA DO VALE ERJ CEIRA. inscrito (a) no 

CPF/MF sob o oº 041.268.933-26. para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, da 

Secretaria de Assistência Social no âmbito do Poder Executivo do Mun iclpio. 

Art. 2°. Esta portaria entra cm vigor na data de sua p ublicação retroagindo seus efeitos a 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFElTO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO,EMllDEJANg: ~ ;~? 
usçelino da Cruz Fllgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Naglb Haickel, SIN, Cenlro. Santa Luzia · MA, CEP n• 65 390-000. 
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POR " 

POR?ARJA N" 1!17/2025 - GAWP, Dl: 2J DE JANEJ.aO DE 2025. 

·•Dispõe :10brc: a rc-.0&4-Çio da PO(tVIA 081n0ll. e: o dcsigmçio de FISCAL 

OE CONTR.\ 'íO, e.dá outnlS providlnc111s'· 

O PREFEITO I\IUNIC IPAL OE SANTA LUZIA, nousodesu.u atribuiçõcs 

k g:1,~ e dos pud(rc, 11\iC lhe '3o confmJos p0r Lc,, e em conformidade a 

1 cg1<1!1,;4u vigente 

CO.SSIOERANl>O o d1spo51o no art1j!.0 117, da lei n• 14.133/21. A exeçução 

do c,m1ru10 J~•er* :,er acompanl\Jda e fücaluada ror 1 (um) ou m&lS í,sc:,1,s do 
w nrnth>, "'f)n:,o,t3lltc, da Adm,ni~uaçiío esJ)«1almc:n1e desl&nados c:oníormc 

"-'l.l UL~1to\ ~,at-clec,dOl no art. 7" dctia l.l'i. ou pelos resJ)C('tiv°' substitutos. 

permmd:i II coninuaçio de tcrcc;ros para amni- los e JUbsidi6-los com 

111lfln11u,;i'-ic,, pertooe111c~ u ~""u utnboiçiio: 

CC>NSIDERANOO o dÍ$J>OSIO ao artigo 117, Parígrafos 1•, 2°, 3º e 'Iº, e~ 

lnci- 1 • a empresa ou o protluional contral&do assum,i. rcsponubilicbde 

~,vil obíetíva pelll veracidade e pela prec1$!0 das ,nformações prc:sH,dlllS. 

formrui 1cm>0 de compromiuo de conlideoc;1&lidade e n!o podm cxcn:a 

Jmb111.;1<, propns e exclusl\11 da Íl_$C8I de c:onnro e U • a C()lltral3Ç4o de 

l~rcc1ro. ru\o eidmlrâ de ~dadc t> füc:I do COntnl?, oos lltnite1 da 

inforrruw;6c:!< recebidas do tcn:e1ro contratado, da lei n• 14. 133n t 

RESOLVE: 

Ar1. I' , lxsi~ o (a) Senhor (a) CARLO LL\-tA JLVA. inscrito (a) nú 

C'Pf'/MF sob o u• 002.603.69.l-22, porn atuar como fiscal de Contrato de 

':,crviços e compms, dll Secrn11r-ht de Educaç,o no âmlrno do Poder 13.lleeunvo 

do \llun1c;1pK>. 

ArL 2•. Esta portaria cotn1 em vigor oa d:118 de sua publicoç4o, retroa l odo 

ICUJ ddtos a 0l df J•ndro dt 2015, 6cando revogadas as ~· l"IR 

conllino 

GABlNETE DO PREFEITO ~m:-.'ICIPAL DE Al\1 A LUZIA, E: DO 

00 MARAJlillÃO, l:M 21 DE JANElRO DE 2025. 

J usccllno da Cru~ Fllguelra Junior 

Prefeito Mw,icipal dt Santa Lum,MA 

PORTARIA l"I' l!llllt25- G.U/1', DE 21 D! JANEIRO DE ZCI 

"Dt"!»t liObl-e a dN~ de fl8C4J. Dt: CONTRA íO. e db uu•• 
p-o,ldc!Dciaa~ 

OPRERITOMUNICIPALDBSANTALUZIA,nomodc-Mri iç6Q 

lqaii e dos podarw qae lbc slo cOllfaridot pot' ui. e em. confonl~lie u 

Leplaçiov.,.__ 

CONSIDUANDO o clilposU, 110 lll'1ltlll 117, da lei a• 14.1n,11, A 

do <01112'110clc-.ml-w ....... e í_.liwla pot l (um)°" naa fi 

contrato, rep,CICll1illllle6 dl Adminiaraçlo npccialmentc draiglllJoe 

reqwsw, ••bda:idP- ou .,_ ,. dsla lei, uu pc,8' •,espc.:h- ' 
pcrmallde II COCllntac:lo de lffl:ell'OII pen &UISb•los e Slllll:lldi.l<C$ 

~~a C$M IIOlliwç.Ao; 

CO?IISIDERA."IDO o dll:pOatO no artip 117. Panignfos 1", 2", 3• ~ • e o,. 

lnc,_ 1 - a cm,iraa O'II o ~I O(llllnltlldo ll.'lcumiril resi:10111Sllbl 
a~II objcti ... pala vaacidade e pela sn,::ilio dn ,.,fouaaç&s 

lhllllri 1fflllll 11c ~ de C011fidcoc:iàlídade e aio podctá 
llll'Ü'lliç6o ~ e euluÃva ~ llseal de OOfllrllO e li • 1 coatrallt;lo de 
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'ICKC1l'OII n10 t'Aimhi de Í'C6pOJISabillct.dc o fltcal do OOlllfBlt>, nos limllOS du 
iní~ recobldu do t>enlCiro c01111'111'11do, da lei n• 14.133/21. 

RF.SOLVE: 

Art, 1•. l)cjjgntr o (a) Sa\bOr 1aJ PllANCYARA 00 VAU UUCElli, 

i1.cdl0 {a) no CPF/Mf sob o • • NJ.u&.93'-2'. paa etuar - FIIC.II de 
Contr1ro~Sctviçosecompiu,da Sce1ctarladcAIJlllll.da8odalnojinbito 

ilo PQdcr l!~ccudvo do Mlllliclpio. 

Arl. 2". Esta pu11:u1a cntn1 cm v,p na J.:ala de sua publ~. rt1roql.Ho 
"4!U$ efellas a 01 de janeiro d.e lllS, ficando revogadas u disposiç&I an 

contnino 

(;ABINIITf: 00 PREFETI"O Mll~'JCIPAL DE SA~A LUZIA. ESTADO 
00 MARAMtÃO, l M 21 DE JANEIRO DE %tl5. 

hlffliaoda Cru& FilpdntJaior 
Prefeito Munk.'ipal de Santa Luzll/MA 

POR1' ARIA N• 1$9/1025 -GAB/P, DE :Zl DE J ANEIRO DE 102.'i. 

.. Dispôe sobre a d~isnação de FISCAL OE CONTRATO, e dá OUirU 

prov1J~ncins~ 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZJA. nousodcsiwatribui.çôes 

l~uis e dos poderes que lhe ..lo conferidos por Lei. e em conformidade o 

Legislação vi~cntc. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. do lei n" 14.13:1/21, A execução 

do contrato deveri ser acompanhada e fiscalizada poT 1 (um) ou mais fiscais do 

conlrulo, representante,, da Admini)~ especialmente desipdo,, conforme 

r~,111isi1os es1abelecidos no an. 7" desta Lei. ou pelos ('CSpecrivos subsútutos, 

f'l!fm11ida u contr11Ulção de tC(Ceiro.s p;1ra assisti•los e subsidiá-los com 

111for111ac1\.'l, p,:rtintr11~~ a essa atnbuiç.ão; 

(;ONSIDERA.~O0 o wsposto no uúgo 117, Pa.nigrafos 1•. 2". J• e 4", e os 

ludso~ 1 • a em~ ou o profis.flonal contn,llldo :iJ,Sumir.i responsabilidade 

eh li objetiva pela veracidade e pela prccisi!.o dos informnções prestadas, 

firnmnl ICClllO de: compl'Olllli&O de coolidencialidade e não poderá t:Xercer 

atribuii;ão 1irópria e exclu5i..-a de fiscal de contraio e fT • a contrataçio de 

tcn:eiros não c.x.imirA de rcspon.sal>ilidaJc o fiscal do contrato. nos lim,r" du 

iniomia~ recebidas du ICICtll'O CODtnllado, da lc, n• 14.133/21 . 

RESOI..VE: 

Art. 1•. Designar o (a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, 

mscnlo (ai no Cl'F/1\{F sob o n' 043.1 14.403-67. para aruor como Fiscal de 

Contrato de Se1YtÇO$ e compras. d3 Secretaria de Cn"enio e Cest~o no âmbito 
do Poder Bxecu1ivo cio Muoiclpio. 

Af1. 2•. Em portaria cmra cm vigor na data de sua publicação. relrOMgi~do 

~ u• deito• a 02 de jatttlro de 2.0lS, fican;~f~s as disposiçõe~ em 
. rci:1 ErTUR.A OE ~~'iT l U" .. 

conutno. ,,,. Fl y J , \ ~"' ----i..-1. .. .i,,_,-....!., __ 

Registre-se. Publique-se, Cumpn-se. ~ 
:..irn i 

CA.Bl ETEOO PREFHITOMlJNIClPA.1. DE SANTA LU A, ESTA))O 

DO l\1ARANHÃO, EM 11 OE JANElRO Df 2025. 

Juscdino da Cruz l<ilfueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARJA N• 16M01S - GA8/P, D& 21 DE JANEIRO DE 2.0 

"l)i~põc wl>re :i designação de PlSCAL DE C ONTRA TO. e dá ,, 1r:1~ 

providéncias". 

O PREFEITO MUNICI PAL OE SANTA 1..UZIA, no 11so desua~ ai.ribu õe~ 
les ais e dos poderes qut lhe são conferidos por Lei, ç em confomu ~ a 

1.egislação vigente. 

C ONSIDERANDO o di.spoSto no artigo l 17. da lci nº 14.133i~I. A cxc ~lo 

docorurato dcvcni ser acompanhada e fulcolizada por l (um) ou 1J111is tis· s dc­

cootmo, rcprcsen1001es da Administração tspedalmen1c design:idos con rm~ 
requisitos .:.stabeleddos no an. 7" des111 Ld. ou pelos respccuvos subu1 tos, 

pcm,iriJa a contratação de t~rceiros para assist1•los e: subsidiá-los com 

informações pertinentes a CS5'l atribuição; 

CO 'SI.OBRANDO o dÍ5po$1l) oo arugo 117. Parágrafos l". 2". J• e 4º t: os 

Inciso~ 1 • a empn:sa on o profissional contratado assumirá rcsponsabil d~d,:. 

~vil objetiva pela veracidade e pela precisão das infonnações prts das. 

firmará termo de coropTOIIm50 de confidencialidade e não podeni e. ercer 

arribuiçiio própria e exclusiva de fiscal de contra!O e U • 1 contrllta o de 

terceiro, não eximinl de rc~mabilidade o fiscal do contruto, nos lim1t s da:. 

informações recebidas do 1c:rcciro rontntado, da lei o• 14. 133/21 . 

RF.SOtVl:: 

Arl, I". Designar o (ai Senbor(al L UANA S1.LVlA VIEIRA RODRJ ES. 

inscn10 (a} no CPF/MF sob o nº 610.924.383-35. puru u1u:1r como Fih de 

Contrato de Serviços e compras, da Secn:tu 1a dt Saúde.. no àmbi10 do oder 

Executivo do Município. 

Art, 2". Estll ponaria entra em vigor na data de wa publicaçio, reiro Indo 

aeu1 efeitos a 02 de jantlro de 202S, ficando n!VOgada.$ as dispuStC · ~m 

contràrio. 

Rcg1s1rc,-se, ?ubUque-se, Cumpra-se. 

GABTh''ETE DO P.REF.EfTO l\1"UNJCIPAL D& SA.~A LU2.1A. E ADO 

DO M.AJUNUÃO, E.l\'I 21 DE J ANl!:lRO OE 2025. 

Joscdino da Cn12 FUi:uclra J unior 

Prefeito Municipal de Snnta Lu?jnfMA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO. 

https://transparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: cda242db06a5dac372a3680a0911 f64a1f9990d4 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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12.361 .005 l .2092.00003.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO. Cleudimar Soares Lopes. Secretária de 
Educação. Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de 
Fazenda e Finanças. Santa Luzia - MA, 23/04/2026. 

Pubhcado por. Rebeca da Silva Lima Gondinlto 
Assessora Técnica 

Código identificador: S0vpeg8Jbpy202604Z4/90432 

EXTRATO DE CONTRATO º 22032212/2026. 
PREFEITURA MUNlCIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 22032212/2026. 
PROCESSO ADMlNlSTRA TIVO Nº 32/2026. PREGÀO­
ELETRÔNICO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS 
SECRETARlA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, e a 
Empresa: MH MOTOS COMERClO E SERVICOS L TOA, 
CNPJ/MF sob o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço de manutenção preventiva e corretiva em 

-motocicletas atendendo a necessidade da Secretaria de 
Educação de Santa Luzia - MA. observância às disposições 
da Lei nº 14. 133, de I º de abril de 2021 com suas 
alterações. DATA DO CONTRA TO: 23/04/2026. Vigência 
do contrato 31/12/2026. VALOR: RS 67.164,00 (sessenta e 
sete mil e cento e sessenta e quatro reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER EXECUTIVO: 08 -
SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO SEMED; 
l 2.36 ! .0020.2025.00003.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDCCA; 
12.36 i .0051.2092.00003.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCElROS - PESSOA JURIDICA. 
Cleudimar Soares Lopes. Secretária de Educação. Felipe 
Alves de Souza. Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças. Santa Luz.ia - MA. 23/04/2026. 

Publicado par: Rebeca da SIiva lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: cauc111tk8zay101604Z4/90406 

Sl·crl·taria \lunicipal dl• Saúde - SE\ll"S 

EXTRATO DE CO TRATO Nº 32032112/2026. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 32032112/2026. 
PROCESSO ADMTNISTRA TIVO º 32/2026. PREGÃO -
ELETRÔNICO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZ1A-MA, ATRAVÉS 
FUNDO MUNTCTPAL DE SAÚDE, e a Empresa: MH 
MOTOS COMERCIO E SERVlCOS LTDA, CNPJ/MF sob 
o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de peças para 
motocicletas atendendo a necessidade do Fundo de Saúde 
de Santa Luzia - MA observância às disposições da Lei nº 
14.133, de l O de abril de 2021 com suas alterações. DATA 
DO CONTRA TO: 23/04/2026. Vigência do contrato 
31/12/2026. VALOR: R$ 328.149,00 (trezentos e vinte e 
oito mil e cento e quarenta e nove reais). DOTAÇÃO 

PREfEITVR>' OE SANTA LUZIA 
ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER fiiilllí:UTIV~ 
FUNDO MUNICIPAL DE ~SA' ~ 
10.122.0043.2171.00003.3.90.30.00 - MA E 
CONSUMO; 10.301 .00 l 3.2085.00003.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO· 
I0.302.0043.2035.00003.3.90.30.00 - MATERIAL D 
CONSUMO; 10.305.0231.2054.00003.3.90.30.00 
MA TERlAL DE CONSUMO. Herik James Silva Ramo . 
Secretário de Saúde. Felipe Alves de Souza. Secretári 
Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia -
23/04/2026. 

Publicado por: R~beca do Silw1 Lima Gondin 
Assessoro Técni 

Código identificador: ou;Jrwqlv111j102604Z4l904 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 32032212/2026. 
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - M 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 32032212/202 . 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 32/2026. PREGÀO­
ELETRÔNTCO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFETTUR 
MUNICIPAL DE SANTA LUZ1A-MA, ATRAVÉ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, e a Empresa: M 
MOTOS COMERCIO E SERVICOS L TOA, CNPJ/MF so 
o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: Contratação 
empresa especializada na prestação de serviço 
manutenção preventiva e corretiva em rnotocicle 
atendendo a necessidade do Fundo de Saúde de Santa L 
- MA. observância ãs disposições da Lei nº 14.133, de º 
de abril de 2021 com suas alterações. DATA D 
CONTRA TO: 23/04/2026. Vigência do contra 
31/12/2026. VALOR: R$ 67.164,00 (sessenta e sete mil 
cento e sessenta e quatro reais). DOTAÇÃ 
ORÇAME TÁRlA: 02 - PODER EXECUTIVO; 16 
FU DO MUNlCIPAL DE SAÚD ; 
10.122.0043.2171.00003.3.90.39.00 OUTRO 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURJDIC ; 
I 0.301.00 l 3.2085.00003.3.90.39.00 OUTRO 
SERVlÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU RIDIC ; 
10.302.0043.2035.00003.3.90.30.00 - MATERIAL D 
CONSUMO; 10.305.023 l.2054.00003.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSO 
JURIDJCA. Herik James Silva Ramos. Secretário de Saúd . 
Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças. Santa Luzia - MA, 23/04/2026. 

Publicada por: Rebeca da Sílva lima Gondin o 
Assessora Téc11i a 

Código identificador: 0o3cxqx9vdk20260424/904 2 

Sel'n·taria \Junicipal tk Desl•n, oh iml'nto l' 
.\ssistl'nda Social - SEDES 

EXTRAT O DE CO TRATO º 42032112/2026. 
PREFEITURA MUN1CIP AL DE SANTA LUZIA -
EXTRATO DE CONTRATO N° 4203211W02 . 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2026. PREGÃO -

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP- BRASIL E CARIMBO OE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVI SÔR IA Nº 2.200 ·2. OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE J URÍDICA E A I NTEGRIDAOE 0 0 DOCUMENTO 

~glna 315 



DIARIO 
OFICl~L 
ELETRONICO 

Sexta, 24 de Abril de 2026 VOL: 6 I N2 1232 
ISSN 2965-5145 

ELETRÔNICO SRPNº 12n026. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, e a 
Empresa: MH MOTOS COMERCIO E SER VlCOS LTDA, 
CNPJ/MF sob o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada no fomccimento de 
peças para motocicletas atendendo a necessidade do Fundo 
de Assistência Social de Santa Luzia - MA. observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021 com 
suas alterações. DATA DO CO TRATO: 23/04/2026. 
Vigência do contrato 31/ 12/2026. VALOR: R$ 36.461 ,00 
(trinta e seis mil e quatrocentos e sessenta e um reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER 
EXECUTIVO; 17 - FUNDO MUNTCTPAL DE 
ASSTSTÊ ClA SOCTAL; 
08.122.0003.2104.00003.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO; 08.244.0062.2107 .00003.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO. Andréia de Souza Carvalho. 

ecretãria de Assistência Social. Felipe Alves de Souza. 
Secretario Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia -
MA, 23/04/2026. 

Pub/rcado por: Rebeca da Silva lima Go11dinho 
Assessora Técnica 

Oidigo identificador: 9ez0kl:Jbzm20260424 l9043 7 

EXTRATO DE CONTRATO º 42032212/2026. 
PREFEITURA MUNlClPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 42032212/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2026. PREGÃO­
ELETRÔNICO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS 
FUNDO MUNJClPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, e a 
Empresa: MH MOTOS COMERCIO E SER VICOS L TDA, 
CNPJ/MF sob o nº S4.386.302/0001-79. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço de manutenção preventiva e corretiva cm 
motocicletas atendendo a necessidade do Fundo de e Assistência Social de Santa Luzia - MA. observância às 
disposições da Lei nº 14. 133, de 1 º de abril de 2021 com 
suas alterações. DATA DO CONTRA TO: 23/04n026. 
Vigência do contrato 31/ 12/2026. VALOR: R$ 67.164,00 
(sessenta e sete mil e cento e sessenta e quatro reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRTA: 02 - PODER 
EXECUTIVO; 17 - FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSIST~NCIA SOCIAL; 
08.122.0003.2104.00003.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURID1CA; 
08.244.0062.2107.00003.3.90.39.00 OUTROS 
SERVJÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDJCA. Andrêia 
de Souza Carvalho. Secretária de Assistência Social. Felipe 
Alves de Souza. Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças. Santa Luzia - ~ 23/04/2026. 

P11blicado por: Rebeca da Silw1 Uma Gandlnho 
A.uessora Técnica 

Código 1dl!Jltíjicador: jheurera:.uel0260424 /904 l8 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP- BRASIL E CARIMBO OE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200·2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTIGRIDAOE 00 DOCUMENTO 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

Contratos 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Contrato nº 42032112/2026 tfFL k-J.'t -r 
Última atualização 30/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1985 - Secretaria Municipal de Assistência Social 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 32/2026 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 30/07/2026 Data de assinatura: 23/04/2026 

Vigência: de 23/04/2026 a 31/12/2026 

&Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000134/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000028/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000028/2026-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de peças para motocicletas atendendo a necessidade do 
Fundo de Assistência Social de Santa Luzia - MA. 

VALOR CONTRATADO 

R$36.461.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 54.386.302/0001-79 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome: 

Contrato 42032112 2026 

,,-
(, < Voltar ) 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo::;. 

30/07/2026 - 10:53:16 Contrato 

Página 1 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

1111 https://J)ortaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 


